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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO pE LEr N' r 691201 5 E À SUA EMENpA N. 1
RE L  ATORIO

O presente projelo, de autoria do Execuúivo Municipal, introduz
alterações no Plano de CaÌgos, CârÌeiras e Salfuios da AdmiDistração Diret4 Autárquica
e l undacionâl do Poder llxecutivo do Municipio de Londrina, instituído peÌa Lei n'
9.337, cle 19 de janeiro cle 2004, e dá outras proviclências.

segue:
Em suâ Mcnsagem (Ol. N' 890/2015-GAB), o Prefeito relâtà o que

"A preteDsão postulada peÌa Administaçâo Municipal visa,
preciluamente, promover aÌteração na caffeira do cargo de Agerte de
Gestão Pública, constante da Lei Municipal n" 9.337, de 19 de janeiro de
2004, que instituiÌr o Pl:uro tle Cargos, C:ureiras e Salfuios da
Administração Direta, Autárquica e FrÌndacional.

Na inplantação do Plano de Calgos, Czmeiras e Saiários da
AdÌninislração Direta. AulíÌquica e Frurdacional, no aÌìo de 2004, a
caüoim do cargo cle Agente de Gestão Pública foi criada prevendo a
distlibuiçào das tungiies em quatro (4) classes, A, B, C e D. as quais
seriam promovidas mediante a realização da Promoção por
Competências e Habilidades, collforme pÌevisto no art. 9o da Lei n'
9.337l200,1, clue estabelece:

"Art. 9' A proitloção nd caffeita por compeÍêficÌa e habÌlidades
ocofferá medianle processo de promoÇão à me,sma classe ou à clqsse
ifiedÌatlamente superiot, sen?rc dentro do mesmo c.rrgo e respeiÍado o
nhel de escolarìdade exigido para provímenÍo inìcial no cargo."

OcoÌÌe que a Procuracloria Geral do Município, por meio do Parecer no
0386/2003, conclúu pcla in, possibiÌidadc de realização da Plomoção
por Competências e I'Iabilidades para algumâs funções clo cargo de
Agente de Gestão PúbÌica, devido à inexistência <le similaridade de
atividades con'ì ouüas funçoes do mesmo caÌgo.

Desta forma, a atrÌaÌ estrutua da caneira do cargo de Agente cle Gestão
Pública restoÌl Fejudicada, necessilando de refoÌmulação.

A propositÌÌra consiste eml

a) 1ìansformâr âs frÌÌìções, por complexidade, das cÌasses A, B, C e
D, em três fÌmções, com ingresso poÌ concürso pÍlbÌico lla cÌasso A e
possibilidade de carreira, agregando as respectivas at buiçõesi
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b) Exringuir as Í'unções, scm similaridade, e criar cargos d,a caneira
própria ou de classe única, com ingresso poÌ concurso público, e
c) Extinguir as funções que não possrÌem vagas, bem colno aquelas
que não são mais necessiirias à aúninistração municipal.

O presente projeto de lei lbi apresentado peÌa Conissão Permanente de
Revisão do Plano de Cargos, Câneiras e SâÌríios, preüsta no afi. 48, da
Lej n' 9.337/2004, dcsignada pela Pofiada n" Ì.893, de 15 de outubro cle
2013, pubÌicada no.Tornal OficiaÌ r:P 2301, em 18.11.2013, â qual é
responsável por analisar e propor nelhorias no PCCS, tendo sido
elaborado com a participação efetivâ de todas as secretarias e autarqúas.

Seguem, em au'ìexo, a relação de ser.ridores que pela pretensa proposta
serão reposicionados, bem como eslinativâ do impacto orçamentário-
financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo con o
disposto nos incisos I e II do artigo 16 <la Lei de Responsabilidade
FiscaÌ."

ErìcorìtÌ'am-se ainda a[exadÌs ao projeto cópias dos seguintes
documenlos:

a) impacto orçamentfuio financeiro da proposta;
b) cálcrúo do índice de pessoal;
c) metoÌogia de cálcuÌo,
d) declarâção do Secretfuio Municipal de Planejamento, Orçamento e

Tecnologia e do Secretário Municipal de Fazenda de qüe o increnìento da despesâ tem
adequação conl o PPA-2014-20 17, com a LDO-2015 e com â LOA-2014-201 5;

e)PaÌecer n'1840/2015, da Gerência de Assuntos de Pessoal da PGM; e
D Parecer n" 192112015, da Gerência de AssulÍos de Pessoal da PGM.

O Prefeito encâmirìhoü emendâ âo âÉ. 4' do projeto com a
seguinte jüstifi cativa:

"A prcsente proposía acrcsce Ící ao quadro que extìngue íunções do
cdrgo de Agente de Gestão PúblÌca, a função Senìço 89, códígo
ÁG?809.

Por estarmos ceflos dos objetí\Ìos que pernteur.lm a elaborução deste

documenlo, ma íendo as ruzões íniciulmente expostats, solícílamos a

essa Casd de Leis o atcatamento e a al|roração do projeto em
reÍerêncìct."

h, o relaÌono.
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PARTCER DA ASSESSORÍA J URIDICA

Conforme previsto nos arts.48, inciso Ì, e 63, incisos I e II, do
Regimento Inlerno desta Casa, con1pete à Assessoria Jürídica analisal e opitÌar sobre cr
aspecto constitucional, iegal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os
projetos de lei o substitutivos, pâra efeito de admissibilidade e tmmitação.

A mâtéria objeto do prcscntc projeto (alteração do Plano de Cargos e
Caneiras da Administração Direta do Poder Execütivo do Município de Lonúina) está
âfetâ ì competência legislâtivâ do Münicípio, consoante as disposições dos artigos 30,
I, da Constitüição Federal, e 5o, I, da nossa Lei Orgânica.

A iniciativa no processo é privâtiva do Prefeito, nos termos do âÍigo
29,I, da Lei, Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, $ 1', , "a", da
Constituição FederâI.

A criação dos referidos calgos constitrLi inequívoca fomulação de política
de pcssoaÌ, questão a car3c, do Execulivo c do Lcgislativo, oujos critérios a serem
anaÌisados são os da conveniência e oportunidade.

Não há c ticas a fMer quanto ao aspecto regimentaÌ.

Feitos estes apontamentos, esta Assessoria conclui o que segue:

a) inexistem óbices constitucionais ou legais no tocânle à competêncìa
legiferante do Mruicípio e à iniciâtiva no processo legisÌativo; e

c) as questões econômicas, hnanceiras e orçamentiiÌias, bem como
relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Em se deliberando pela aprovação da lnatéria, indicanos que esta seja
aprovada com a emencla no I que a acompanha.

Aprovada a matéda, solicitamos o seu reenvio à Conissão de Jusúça,
Legislação e Redação püa coreções de ordem técnico rcdacional.

Londrina, 4 de dezenbro de 2015.
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VOTO DACOMISSÃO

AO PROJETO DE LEI N'16912015

E À SUAEMENDAN" 1

Considerando a inexistência de óbices no tocante à legalidade ou constitucionalidade

do presente projeto e da sua emenda.

Considerando que no tocanle as questões econômicas, financeiras e orçamentiárias,

bem como as relativas à Lei de Responsabilidade Fiscal serão analisadas pela

Comissão de FinanÇas e orçamento destâ Casa.

E considerando que a iniciativa do projeto se encontra revestida de juridicidade, eis

que a organização de cargos públicos constitui competência privativa do Prefeito.

Posto isto, a Comissão de Justiça, Legislação e Redação corrobora o parecer exarado

pela Assessoria Jurídica desta Casa e emite VOTO PAVORÁVEL à traÍnitação do

Projeto e da sua Emenda ora analisados.

A COMISSÃO:

ssões,9 de dezembro de 2015.
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